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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : EDER SOUSA - MG062628
AGRAVADO : POSTO DON INACIO LTDA
ADVOGADO : LUIZ PAULO REZENDE LOPES - MG062806
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS NA VIA ADMINISTRATIVA. DESCABIMENTO DE HONORÁRIOS 
NO PROCESSO JUDICIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal segundo o qual incabível a 
condenação do sujeito passivo da obrigação tributária ao pagamento de honorários 
advocatícios de sucumbência, na via judicial, quando já houver pago honorários, na 
instância administrativa, por força de adesão a programa de recuperação fiscal 
instituído por lei.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS NA VIA ADMINISTRATIVA. DESCABIMENTO DE HONORÁRIOS 
NO PROCESSO JUDICIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal segundo o qual incabível a 
condenação do sujeito passivo da obrigação tributária ao pagamento de honorários 
advocatícios de sucumbência, na via judicial, quando já houver pago honorários, na 
instância administrativa, por força de adesão a programa de recuperação fiscal 
instituído por lei.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS,  
contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu e negou provimento ao 
recurso, fundamentada: i. na ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC; 
e na aplicação da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 197/198e):
 
"Com a devida vênia, o acórdão recorrido, mantido pela decisão ora 
agravada, não reflete a orientação do eg. Superior Tribunal de Justiça 
quanto à questão debatida, o que afasta a incidência da Súmula 83/STJ.
[...]
O fato de tal renúncia ter ocorrido em razão da adesão do contribuinte, ora 
Agravado, ao Programa Estadual Regularize, regrado pela Lei Estadual n.º 
22.549, de 2017 e Decreto Estadual n.º 47.210, de 2017, em nada muda a 
violação ao art. 90, do CPC, que prevê a condenação da parte que renuncia 
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a seu direito as despesas e aos honorários a favor da outra parte."
 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 203e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.  
A parte recorrente limitou-se a impugnar a incidência da Súmula n. 83 do 

Superior Tribunal de Justiça.
Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 

1.424.404/SP, acórdão pendente de publicação, a parcela da decisão não impugnada 
resta preclusa para futuras discussões.

Quanto às questões remanescentes, firmou-se nesta Corte o entendimento 
segundo o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do 
inciso III do art. 105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula 83, verbis:

 
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 

interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo constitucional, decorre do fato 
de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª 
T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., 
AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, 
basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial 
firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., 
AgRg no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 
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nesta Corte de que não cabe a condenação do sujeito passivo da obrigação tributária 
ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, na via judicial, quando já 
houver pago honorários, na instância administrativa, por força de adesão a programa 
de recuperação fiscal instituído por lei, conforme julgados assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESISTÊNCIA DA AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL 
E RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL ELA SE FUNDA. 
PAGAMENTO DO DÉBITO, NA VIA ADMINISTRATIVA, INCLUÍDOS OS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO DE HONORÁRIOS 
NO PROCESSO JUDICIAL.
1. Mantém-se a negativa de seguimento do recurso especial, pois o acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não cabe 
a condenação do sujeito passivo da obrigação tributária ao pagamento de 
honorários advocatícios de sucumbência, na via judicial, quando já houver 
pago honorários, na instância administrativa, por força de adesão a 
programa de recuperação fiscal instituído por lei. Com efeito, se os 
honorários de advogado foram embutidos no montante do débito pago 
administrativamente, já não há verba a ser paga, por esse título, no 
processo judicial. Precedente citado: REsp 111.083/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Ari Pargendler, RSTJ, vol. 110, p. 131.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 958.623/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 15/6/2010, DJe de 28/6/2010.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
DESISTÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL E RENÚNCIA AO DIREITO 
SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO PARA INCLUSÃO EM 
PARCELAMENTO INSTITUÍDO POR LEI ESTADUAL. PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO DOS HONORÁRIOS. NOVA CONDENAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE, IN CASU. PRECEDENTES. EMBARGOS 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA AFASTAR A 
CONDENAÇÃO DA EMBARGANTE EM HONORÁRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS DESPROVIDO.
1. Já decidiu esta Corte que a possibilidade de condenação do devedor em 
honorários advocatícios quando houver desistência ou renúncia do direito 
sobre o qual se funda a ação judicial, para efeito de viabilizar a adesão a 
programa de parcelamento fiscal, dependerá de cada caso. Ou seja, ter-se-
á que verificar, na hipótese respectiva, se a legislação específica do REFIS 
ou se a prática administrativa enseja, ou não, a inclusão dos honorários na 
consolidação do débito. Havendo essa cobrança, não se poderá fixar 
honorários na referida desistência, sob pena de bis in idem (EDcl AgRg no 
RESP 1.011.237/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJE 16.05.2013).
2. Na hipótese, foram pagos honorários advocatícios administrativamente 
para fins de inclusão da dívida tributária no parcelamento, em valor muito 
superior (R$ 176.335,43) ao fixado inicialmente para os presentes 
Embargos do Devedor (R$ 2.000,00), estando esta quantia já absorvida 
pelo referido pagamento.
3. Agravo Regimental do Estado de Minas Gerais desprovido.
(AgRg nos EDcl na DESIS no REsp n. 1.200.245/MG, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/12/2013, DJe 
de 19/12/2013.)
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : EDER SOUSA - MG062628
RECORRIDO : POSTO DON INACIO LTDA
ADVOGADO : LUIZ PAULO REZENDE LOPES - MG062806

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : EDER SOUSA - MG062628
AGRAVADO : POSTO DON INACIO LTDA
ADVOGADO : LUIZ PAULO REZENDE LOPES - MG062806

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 23 de novembro de 2022
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